
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEARIA

UBATUBA
TERMO DE COLABORAÇÂO

TERMO DE COLABORAÇÂO N° 93/2022

INEX. DE CHAM. PÛBLICO N° 07/2022 
PROCESSO N.° 9945/2022 

TERMO DE COLABORAÇÂO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÂRIA DE UBATUBA E A 
FUNDAÇÂO CENTRO BRASILEIRO DE 
PROTEÇÂO E PESQUISA DAS 
TARTARUGAS MARINHAS - PRÔ-TAMAR.

Pelo présente Termo de Parceria, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÂRIA DE UBATUBA, pessoa juridica de direito püblico interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.482.857/0001-96, com sede na Rua Dona Maria 
Alves, n° 865, Centra, Municipio de Ubatuba, Estado de Sâo Paulo, neste ato 
representado pela Secretaria Municipal de Educaçâo, Sra. MARIA DE FÂTIMA 
SOUZA BARROS, brasileira, portadora da cédula de identidade R.G. n° 8.707.739-5- 
SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n° 728.697.638-91, doravante simplesmente 
denominada Adm inistraçâo Publica, e de outra lado a FUNDAÇÂO CENTRO 
BRASILEIRO DE PROTEÇÂO E PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS - 
PRÔ-TAMAR, entidade civil de direito privado, declarada de utilidade püblica pela Lei 
Municipal n° 2.262/02, sediada à rua Antonio Athanasio, n°273, Itaguâ, Ubatuba, SP, 
Cep 11680-000, inscrita no CNPJ (MF) sob n° 16.110.041/0008-47, neste ato 
représenta pela Sra. Bérénice Maria Gomes da Silva, portadora da cédula de 
identidade RG n° 10.343.721-6, e inscrita no CPF sob n° 428.703.210-15, residente e 
domiciliado à Rua Machado de Assis, n° 27, Ubatuba, SP,têm entre si justa e 
contratada a celebraçâo do présente instrumente, vinculando-se as partes a Dispensa
de Licitaçâo 
pela Lei Fed 
de junho de

n°08/2019, decorrente do Processo Administrative n° 2138/2019, regido 
eral 13.019 de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto Municipal 6.646 de 07 
2017, além das demais normas legais em vigor, mediante as seguintes

clâusulas e condiçôes:

CLÂUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
i

1 . 1 - 0  présente instrumente de colaboraçâo tem por objeto Parceria entre a Prefeitura 
Municipal de Ubatuba e a Fundaçâo Prô-Tamar por seis meses, o quai passa a 
integrar o présente instrumente.

CLÂUSULA SEGUNDA -  DO PLANO DE TRABALHO

2.1 - Para o alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Piano 
de Trabalho constante no Anexo, parte intégrante e indissociâvel do présente Termo
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de Colaboraçâo bem como toda documentaçâo técnica que dele resuite, cujos dados 
neles contidos acatam os participes.

2.2 - Os ajustes no piano de trabalho serâo formalizados por certidâo de 
apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipôtese de termo aditivo, 
caso em que deverâo ser formalizados por aditamento ao termo de colaboraçâo, 
sendo vedada a alteraçâo do objeto da parceria, nos termos do art. 66 do Decreto 
Municipal n° 6.646/2017.

CLÀUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1 O prazo de vigência desta Colaboraçâo sera de 6 (seis) meses, contados a partir 
da assinatura do présente termo, podendo ser prorrogado a partir de apresentaçâo de 
novo piano de trabalho por parte da OSC e manifestaçâo de vontade de ambas as 
partes, nos termos legais cogentes.

CLÀUSULA QUARTA -  DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1 - Para a execuçâo do objeto deste Termo de Colaboraçâo, serâo disponibilizados 
recursos no valor total de R$ 47.017,60 (quarenta e sete mil e dezessete reais e 
sessenta centavos), conforme dotaçâo orçamentâria abaixo:

SECRETARIA DOTAÇÂO ORÇAMENTÂRIA FONTE VALOR 2022 VALOR 2023

E D U C A Ç Â O
291-

0 6 .0 1 .12 .3 61 .00 10 .2 .0 31 .33 5 04 3 .0 1 .22 0
0000

01 R$ 23.508 ,80 R$ 23 .508 ,80

VALOR TOTAL R$ 47.017,60 (quarenta e sete mil e dezessete reais e sessenta centavos).

Fonte 1: TESOURO

CLÀUSULA QUINTA -  DA LIBERAÇÀO DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
PRESTAÇÔES DE CONTAS MENSAIS

5.1 - Os recursos deverâo ser aplicados exclusivamente para cobertura de despesas 
com as açôes estipuladas no piano de trabalho proposto.

CLÀUSULA SEXTA - DA MOVIMENTAÇÀO DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1 - Os recursos referentes ao présente Termo de colaboraçâo, desembolsados pela 
Administraçâo Püblica serâo mantidos na conta corrente a ser indicada pela 
Secretaria Municipal de Educaçâo

6.2 - Os recursos depositados na conta bancâria especifica do Termo de colaboraçâo 
serâo aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicaçâo financeira de curto 
prazo ou operaçâo de mercado aberto lastreada em titulos da divida püblica, enquanto 
nâo empregados na sua finalidade.
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6.3 - Os rendimentos auferidos das aplicaçôes financeiras poderâo ser aplicados no 
objeto deste, estando sujeitos às mesmas condiçôes de prestaçâo de contas exigidas 
para os recursos transferidos.

6.4 - Os recursos da parceria geridos pela Fundaçâo estâo vinculados ao Piano de 
Trabalho e nâo caracterizam receita prôpria e nem pagamento por prestaçâo de 
serviços e devem ser alocados nos seus registros contâbeis conforme as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, inclusive na hipôtese de aquisiçâo de bens com os 
recursos da parceria.

6.5 - Toda a movimentaçâo de recursos sera realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificaçâo do beneficiârio final, com a obrigatoriedade de 
depôsito em sua conta bancâria, salvo quando autorizado o pagamento em espécie, 
apôs saque da conta bancâria especifica da parceria, devidamente justificado no 
piano de trabalho.

6.5.1 - Os pagamentos deverâo ser realizados pela Fundaçâo mediante crédito na 
conta bancâria de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio 
de transferências eletrônicas, débitos automâticos, boletos bancârios ou outras formas 
regulamentadas pelo Sistema Financeiro Nacional.

6.6 -  O saldo bancârio remanescente da parceria, e nâo utilizado para pagamento de 
despesas geradas quando da vigência deste instrumenta serâ restituido à 
Administraçâo Püblica por meio de transferência bancâria para conta por ela 
designada, ainda que haja prorrogaçâo deste Termo de Colaboraçâo.

6.7 -  A utilizaçâo dos recursos deverâ respeitar estritamente as estimativas 
apresentadas no Piano de Trabalho, sendo que, em caso de necessidade de gastos 
a maior, a fundaçâo deverâ apresentar justificativa fundamentada, no prazo de 10 dias 
a partir da realizaçâo da despesa, a ser analisada e autorizada pela Administraçâo 
Püblica por meio de funcionârio competente.

6.8 - A prestaçâo de contas mensal apresentada pela Fundaçâo deverâ conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descriçâo pormenorizada das 
atividades realizadas e a comprovaçâo do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o periodo de que trata a prestaçâo de contas.

CLÀUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACÔES DA ADMINISTRAÇÂO PÙBLICA

7.1 - O présenta Termo de Colaboraçâo deverâ ser executado fielmente pelas Partes, 
de acordo com as clâusulas pactuadas e as normas aplicâveis, respondendo cada 
uma pelas consequências de sua inexecuçâo ou execuçâo parcial, sendo vedado à 
Fundaçâo utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.
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da7.2 - Além 

e dos dema 
Püblica cum

s obrigaçôes constantes na legislaçâo que rege o présente instrumente 
is compromissos assumidos neste instrumenta, cabe à Administraçâo 
prir as seguintes atribuiçôes, responsabilidades e obrigaçôes:

f)
g)

h)

i)

a) atender ao disposto no Capitulo II do Décréta Municipal 6.646/2017, no tocante 
a Transparência e Contrôle;

b) promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de 
Desembolso constante do piano de trabalho;

c) prestar o apoio necessârio e indispensâvel à Fundaçâo para que seja 
alcançado o objeto do Termo de colaboraçâo em toda a sua extensâo e no 
tempo devido;

d) monitorar e avaliar a execuçâo do objeto deste Termo de colaboraçâo, por meio 
de anâlise de relatôrios de atividades, diligêneias e visitas in loco, zelando pelo 
alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicaçâo dos recursos 
repassados.

e) analisar e avaliar o uso dos recursos püblicos, comunicando à FUNDAÇÂO 
quaisquer irregularidades ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, 
fixando o prazo previsto na legislaçâo para saneamento ou apresentaçâo de 
esclarecimentos e informaçôes; 
analisar os relatôrios de execuçâo do objeto;
instituir Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo - CMA, nos termos do artigo 
69 do Décréta Municipal n° 6.646/2017;
designar o gestor da parceria, que ficarâ responsâvel pelas obrigaçôes 
previstas no art. 61 da Lei n° 13.019, de 2014, e pelas demais atribuiçôes 
constantes na legislaçâo regente;
retomar os bens püblicos em poder da FUNDAÇÂO na hipôtese de inexecuçâo 
por culpa exclusiva da organizaçâo da sociedade civil, para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais à populaçâo, por ato prôprio e 
independentemente de autorizaçâo judicial, a fim de realizar ou manter a 
execuçâo das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, 
da Lei n° 13.019, de 2014;

j) assumir a responsabilidade pela execuçâo do restante do objeto previsto no 
piano de trabalho, no caso de paralisaçâo e inexecuçâo por culpa exclusiva da 
organizaçâo da sociedade civil, de modo a evitarsua descontinuidade, devendo 
ser considerado na prestaçâo de contas o que foi executado pela FUNDAÇÂO 
até o momento em que a Administraçâo Püblica assumir essas 
responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei n° 13.019, de 2014;

k) reter a liberaçâo dos recursos quando houver evidências de irregularidade na 
aplicaçâo de parcela anteriormente recebida, ou quando a FUNDAÇÂO deixar 
de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 
Administraçâo Püblica ou pelos ôrgâos de contrôle interno ou externo, 
comun cando o fato à FUNDAÇÂO e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias 
para saneamento ou apresentaçâo de informaçôes e esclarecimentos, nos

i
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termos do art. 48 da Lei n° 13.019, de 2014, e art. 54, §1° do Decreto Municipal 
n° 6.646/2017;

l) prorrogar de “oficio” a vigência do Termo de colaboraçâo, antes do seu término, 
quando der causa a atraso na liberaçâo dos recursos, limitada a prorrogaçâo 
ao exato periodo do atraso verificado, nos termos do art. 55, parâgrafo ünico, 
da Lei n° 13.019, de 2014, e § 1°, inciso I, do art. 66, § 1°, I do Decreto Municipal 
n° 6.646/2017;

m) divulgar informaçôes referentes à parceria celebrada em dados abertos e 
acessiveis e manter, no seu sitio eletrônico oficial o instrumento da parceria 
celebrada e seu respectivo piano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei n° 
13.019, de 2014;

n) exercer atividade normativa, de contrôle e fiscalizaçâo sobre a execuçâo da 
parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as açôes, de modo a evitar a 
descontinuidade das açôes pactuadas;

o) informar à FUNDAÇÂO os atos normativos e orientaçôes da Administraçâo 
Püblica que interessem à execuçâo do présente Termo de colaboraçâo;

p) analisar e decidir sobre a prestaçâo de contas dos recursos aplicados na 
consecuçâo do objeto do présente Termo de colaboraçâo;

q) aplicar as sançôes previstas na legislaçâo, procéder às açôes administrativas 
necessârias à exigência da restituiçâo dos recursos transferidos e instaurar 
Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

CLÀUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÔES DA FUNDACÀO

8.1 - Além das obrigaçôes constantes na legislaçâo que rege o présente instrumento 
e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à FUNDAÇÂO 
cumprir as seguintes atribuiçôes, responsabilidades e obrigaçôes:

a) executar integralmente o objeto pactuado, de acordo corn as clâusulas deste 
termo présente e seu Anexo I.

b) adotar todas as medidas necessârias à correta execuçâo deste Termo de 
colaboraçâo, observado o disposto na Lei Fédéral n° 13.019, de 2014, e no 
Decreto Municipal n° 6.646/2017;

c) zelar pela boa qualidade das açôes e serviços prestados, buscando alcançar 
eficiência, eficâcia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

d) garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme 
estabelecida no piano de trabalho, se for o caso;

e) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de 
colaboraçâo em conta bancâria especifica, na instituiçâo financeira püblica 
determinada pela Administraçâo Püblica, inclusive os resultados de eventual 
aplicaçâo no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do piano de 
trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as 
vedaçôes relativas à execuçâo das despesas;

r
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f)

i)

j)

ge

ce

nao 
13

g) exe 
e 
legi 
eco

h) pre 
exep 
term 
cap 
res 
ne 
art. 
en 
ext 
péri 
Muni 
CM, 
e do 
do 
pro. 
infori

k) qua 
des

utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei n° 
019, de 2014 e pelo art. 60 do Decreto Municipal n° 6.646/2017. 
cutar o piano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos püblicos 

rir os bens püblicos com observância aos principios da legalidade, da 
imidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
nomicidade, da eficiência e da eficâcia;
star contas à Administraçâo Püblica, de forma mensal, ao término de cada 
cicio (anual) e no encerramento da vigência do Termo de colaboraçâo, nos 
os deste instrumenta e do capitulo IV da Lei n° 13.019, de 2014, e do 

îtulo VI, do Decreto n° 6.646/2017;
ponsabilizar-se pela contrataçâo e pagamento do pessoal que vier a ser 

ssario à execuçâo do piano de trabalho, conforme disposto no inciso VI do

ca

A

11, inciso I, e §3° do art. 46 da Lei n° 13.019, de 2014, inclusive pelos
rgos sociais e obrigaçôes trabalhistas decorrentes, ônus tributârios ou 

raordinârios que incidam sobre o instrumenta;
mitir o livre acesso do gestor da parceria, da équipé técnica da Secretaria 

icipal de Assistência Social, da Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo -  
e servidores do Sistema de Contrôle Interno do Poder Executivo Fédéral 

Tribunal de Contas da Uniâo, a todos os documentas relativos à execuçâo 
objeto do Termo de colaboraçâo, bem como aos locais de execuçâo do 
jeta, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer 

maçôes solicitadas;
nto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos 
e Termo de colaboraçâo:

I. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com 
o objeto pactuado

II. garantir sua guarda e manutençâo,;
III. comunicar imediatamente à Administraçâo Püblica qualquer dano 

que os bens vierem a sofrer;
IV. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, 

conservaçâo, manutençâo e recuperaçâo dos bens;
V. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante 

protocolo, ao conhecimento da autoridade policial competente, 
enviando copia da ocorrência à Administraçâo Püblica, além da 
proposta para reposiçâo do bem, de competência da FUNDAÇÂO;

VI. durante a vigência do Termo de colaboraçâo, somente movimentar 
os bens para fora da area inicialmente destinada à sua instalaçâo ou 
utilizaçâo mediante expressa autorizaçâo da Administraçâo Püblica 
e prévio procedimento de contrôle patrimonial.

f
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I) por ocasiâo da conclusâo, denüncia, rescisâo ou extinçâo deste Termo de

colaboraçâo, restituir à Administraçâo Püblica os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçôes 
financeiras realizadas, no prazo improrrogâvel de 30 (trinta) dias, conforme art. 
52 da Lei n° 13.019, de 2014;

m) manter, durante a execuçâo da parceria, as mesmas condiçôes exigidas nos 
art. 33 e 34 da Lei n° 13.019, de 2014;

n) manter registres, arquivos e contrôles contâbeis especificos para os dispêndios 
relativos a este Termo de colaboraçâo, pelo prazo de 10 (dez) anos apôs a 
prestaçâo de contas, conforme previsto no parâgrafo ünico do art. 68 da Lei n° 
13.019, de 2014;

o) garantir a manutençâo da équipé técnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades;

p) observar, nas compras e contrataçôes de bens e serviços e na realizaçâo de 
despesas e pagamentos corn recursos transferidos pela Administraçâo Püblica, 
o disposto nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal n° 6.646/2017;

q) observar o disposto no art. 48 da Lei n° 13.019, de 2014, para o recebimento 
de cada parcela dos recursos financeiros;

r) comunicar à Administraçâo Püblica suas alteraçôes estatutârias, apôs o 
registro em cartôrio;

s) divu gar na internet e em locais visiveis da sede social da FUNDAÇÂO e dos 
estabelecimentos em que exerça suas açôes todas as informaçôes detalhadas 
no art. 11, incisos I a VI, da Lei Fédéral n° 13.019, de 2014;

t) submeter previamente à Administraçâo Püblica qualquer proposta de alteraçâo 
do piano de trabalho, na forma definida neste instrumente e no Decreto 
Municipal n° 6.646/2017, observadas as vedaçôes relativas à execuçâo das 
despesas;

u) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrative e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas 
de custeio, de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da 
Lei n° 13.019, de 2014;

v) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos salârios e encargos 
trabalhistas, previdenciârios, fiscais e comerciais relacionados à execuçâo do 
objeto previsto neste Termo de colaboraçâo, o que nâo implica 
responsabilidade solidâria ou subsidiâria da administraçâo püblica fédéral 
quanto à inadimplêneia da FUNDAÇÂO em relaçâo ao referido pagamento, aos 
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de 
restriçâo à sua execuçâo, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei n° 13.019, 
de 2014;

w) quando for o caso, providenciar licenças e aprovaçôes de projetos emitidos 
pelo ôrgâo ambiental competente, da estera municipal, estadual, do Distrito
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Fédéral ou fédéral e concessionârias de serviços püblicos, conforme o caso, e 
nos termos da legislaçâo aplicâvel.

x) garantir e realizar capacitaçâo periôdica da équipé de recursos humanos 
responsâvel pela execuçâo da parceria.

y) manter suas instalaçôes materiais em condiçôes ideais de uso ao objeto da 
parceria.

CLÀUSULA NONA -  PAS ALTERACÔES

9.1 - Este Termo de colaboraçâo poderâ ser modificado, em suas clâusulas e 
condiçôes, exceto quanto ao seu objeto, corn as dévidas justificativas, mediante termo 
aditivo ou por certidâo de apostilamento, devendo o respectivo pedido de alteraçâo de 
vigência ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término, observado o 
disposto nos arts. 55 a 57 da Lei n° 13.019, de 2014, e arts. 66 a 68 do Decreto 
Municipal n° 6.646/2017.

9.2 - Os ajustes realizados durante a execuçâo do objeto integrarâo o piano de 
trabalho, desde que submetidos pela FUNDAÇÂO e aprovados previamente pela 
autoridade competente.

CLÀUSULA DÉCIMA -  DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÀO

10.1 -  O Monitoramento e Avaliaçâo da parceria se darâo nos termos dos arts. 58 a 
60 da Lei 13.019/2014 e 69 a 74 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

10.2 -  A Administraçâo Püblica instituirâ Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo 
para o apoio e acompanhamento da execuçâo da parceria, cujas atribuiçôes serâo 
voltadas para o aprimoramento dos procedimentos, unificaçâo dos entendimentos, 
soluçâo de controvérsias, padronizaçâo de objetos, custos e indicadores, Colaboraçâo 
do contrôle de resultados e avaliaçâo e homologaçâo dos relatôrios técnicos de 
monitoramento e avaliaçâo.

10.3 -  A Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo poderâ valer-se do apoio técnico 
de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias corn ôrgâos ou entidades que 
se situem prôximos ao local de aplicaçâo dos recursos.

10.4 - As açôes de monitoramento e avaliaçâo terâo carâter preventivo e saneador, 
para apoiar à boa e regular gestâo das parcerias, devendo o termo de colaboraçâo ou 
termo de colaboraçâo prever procedimentos de monitoramento e avaliaçâo da 
execuçâo de seu objeto.

10.5 -  Na hipôtese de verificaçâo de irregularidades na execuçâo da parceria por meio 
relatôrio técnico de monitoramento, tais como, desvio de finalidade na aplicaçâo dos 
recursos da parceria, atrasos na execuçâo das açôes e metas, descumprimento ou 
inadimplência da FUNDAÇÂO em relaçâo a obri
parceria notificarâ a FUNDAÇÂO para, no prazo de
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fa) sanar a irregularidade;

b) cumprir a obrigaçâo; ou
c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade 

ou cumprimento da obrigaçâo.

CLÀUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA CONCLUSÀO, RENÛNCIA OU RESCISÀQ

11.1 -  As partes poderâo rescindir este instrumento a qualquer tempo, com as 
respectivas condiçôes, sançôes e delimitaçôes claras de responsabilidades, mediante 
comunicaçâo expressa, com antecedência minima de 60 (sessenta) dias.

11.2 - A Administraçâo Püblica poderâ, para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais aos atendidos desta parceria, por ato prôprio e independente de 
autorizaçâo judicial, devidamente justificado, a fim de realizar ou manter a execuçâo 
das metas e atividades pactuadas, rescindir de imediato e de forma unilatéral o 
présente instrumento, podendo retomar os bens püblicos em poder da FUNDAÇÂO 
parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso 
de tais bens; nas seguintes hipôteses:

a) inexecuçâo por culpa exclusiva da FUNDAÇÂO das metas e resultados;
b) violaçâo da legislaçâo aplicâvel;
c) falhas reiteradas na execuçâo;
d) malversaçâo dos recursos püblico;
e) descumprimento injustificado de clâusula deste contrato;
f) omissâo no dever de prestar contas;

11.3 -  O présente Termo de colaboraçâo ainda poderâ ser extinto por comum acordo 
entre as partes, antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato.

11.4 - Quando da conclusâo, denüncia ou rescisâo da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçôes 
financeiras realizadas, serâo devolvidos à Administraçâo Püblica, no prazo 
improrrogâvel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçâo de tomada de 
contas especial.

CLÀUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PRESTACÀO CONTAS ANUAL

12.1 - A FUNDAÇÂO deverâ apresentar prestaçâo de contas anual para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas e dos resultados previstos no piano de 
trabalho, respeitadas, no que couber, as Normas Gérais dos arts. 78 a 80, arts. 86 e 
87 do Decreto Municipal n° 6.646/2017 nos termos dos itens a seguir.

12.2 - A prestaçâo de contas anual deverâ ser apresentada até o dia 31 de Janeiro do 
exercicio financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada
n r A r r A n o n o A  1  C  /  r* i i i rl ni it̂  / i /H ' ü r n a n + û  11 + o
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12.3 - A prestaçâo de contas anual sera composta pelos seguintes documentos, sem 
prejuizo dos que forem exigência do Tribunal de Contas de Sâo Paulo:

a) relatôrio anual de execuçâo do objeto, contendo as informaçôes consolidadas 
dos relatôrios mensais;

b) relatôrio anual de execuçâo financeira, contendo as informaçôes consolidadas 
dos relatôrios mensais;

c) conciliaçâo bancâria do mês de dezembro da conta corrente especifica da 
parceria, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente e da 
aplicaçâo financeira;

d) balanço patrimonial dos exercicios encerrado e anterior;
e) demais demonstraçôes contâbeis e financeiras, acompanhadas do balancete 

analitico acumulado no exercicio;
f) certidâo expedida pelo Conselho Régional de Contabilidade - CRC, 

comprovando a habilitaçâo profissional dos responsâveis por balanços e 
demonstraçôes contâbeis;

g) na hipôtese de aquisiçâo de bens corn os recursos recebidos, prova do 
respectivo registre contâbil e patrimonial;

h) declaraçâo do représentante legal e do conselho fiscal da FUNDAÇÂO, ou de 
ôrgâo équivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua 
perfeita contabilizaçâo;

i) declaraçâo do représentante legal e do conselho fiscal da FUNDAÇÂO, ou de 
ôrgâo équivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contêm a 
identificaçâo da FUNDAÇÂO, o tipo de repasse e nümero do ajuste, bem como 
do ôrgâo da Administraçâo Püblica a que se referem;

j) dec araçâo do représentante legal e do conselho fiscal da FUNDAÇÂO, ou de 
ôrgâo équivalente, acerca da regular quitaçâo dos encargos e direitos 
trabalhistas;

k) dec araçâo do représentante legal e do conselho fiscal da FUNDAÇÂO, ou de

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÀNCIA BALNEARIA

ôrgâo équivalente, acerca da realizaçâo das despesas da parceria em 
conformidade corn os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
pub icidade, eficiência, motivaçâo e interesse püblico;

l) certdâo negativa ou positiva corn efeito de negativa de débitos relativos a 
créditos tributârios fédérais e à divida ativa da uniâo;

m) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de serviço - 
CRF/FGTS;

n) certidâo negativa ou positiva corn efeito de negativa de débitos trabalhistas - 
CNDT;

o) demais documentos exigidos nas instruçôes do Tribunal de Contas do Estado 
de Sâo Paulo de Sâo Paulo.

<r
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12.4 - O gestor da parceria deverâ emitir o parecer técnico de anâlise da prestaçâo de 
contas anual, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento dos relatôrios 
anuais de execuçâo do objeto e de execuçâo financeira.

que
12.5 - Na
concluir 
trabalho ou 
previament 
notificarâ a

hipôtese de omissâo na entrega da prestaçâo de contas ou da anâlise 
houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de 
que hâ evidência de existência de ato irregular, o gestor da parceria, 

e à emissâo do parecer técnico de anâlise da prestaçâo de contas anual, 
FUNDAÇÂO para, no prazo de até 15 (quinze) dias:

a) sanar a irregularidade;
b) cumprir a obrigaçâo;
c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade 

ou cumprimento da obrigaçâo.

12.6 - Na hipôtese de persistir a irregularidade ou a inexecuçâo parcial do objeto, ou 
ainda, de nâo aceitaçâo da justificativa apresentada, o gestor da parceria, notificarâ a 
FUNDAÇÂO para que apresente, no prazo de até 20 (vinte) dias, os documentos a 
que se referem os incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

12.7 - A anâlise da prestaçâo de contas anual serâ realizada pelo ôrgâo competente 
da Administraçâo Püblica, sendo elaborado posteriormente relatôrio que serâ 
encaminhado ao gestor da parceria para ciência e tomada de providências.

12.8 - Apôs ciência do relatôrio de que trata o item 12.7, o gestor emitirâ o parecer 
técnico de anâlise da prestaçâo de contas anual, aprovando-as ou, havendo 
rregularidades e saldos remanescentes:

12.8.1 - Caso conclua pela continuidade da parceria, deverâ determinar:

inex' 
a re

a) a devoluçâo dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou à

b)
ecuçâo apurada; e
ençâo das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do art. 54 

do Decreto Municipal n° 6.646/2017, até que seja sanada a irregularidade ou 
devolvidos os recursos.

12.8.2- Caso conclua pela rescisâo unilatéral da parceria, deverâ determinar: 

dea) a 
inex

b) a d 
finan

c) a v
repa
"a"

voluçâo dos valores repassados relacionados à irregularidade ou à 
ecuçâo apurada ou à prestaçâo de contas nâo apresentada; 

evoluçâo dos saldos remanescentes, incluindo os rendimentos da aplicaçâo 
ceira;

edaçâo para celebraçâo de novas parcerias e a suspensâo de novos 
sses à FUNDAÇÂO, se nâo houver a devoluçâo de que tratam as alineas 

b" deste item, no prazo determinado.
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CLÀUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PRESTACÀO CONTAS FINAL
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13.1 - A FUNDAÇÂO deverâ apresentar, sem prejuizo da prestaçâo de contas anual, 
a prestaçâo de contas final, apôs o término da vigência da parceria, por meio do 
Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto e do Relatôrio Final de Execuçâo Financeira, 
respeitadas no que couber, as Normas Gérais dos arts. 78 a 80, arts 88 a 99 do 
Decreto Municipal n° 6.646/2017 nos termos dos itens a seguir.

13.2 - A anâlise da prestaçâo de contas final ira fornecer elementos para a emissâo 
do parecer técnico conclusivo do gestor e para a manifestaçâo conclusiva da 
prestaçâo de contas final de que trata a Seçâo V deste Capitulo, que deverâ verificar 
o cumprimento do objeto, o atingimento das metas e o alcance dos resultados 
previstos no piano de trabalho e considerarâ:

pela FUNDAÇÂO, 

pela FUNDAÇÂO,

a) o Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto, elaborado 
consolidando as informaçôes de todo periodo da parceria;

b) o Relatôrio Final de Execuçâo Financeira, elaborado 
consolidando as informaçôes de todo periodo da parceria;

c) os relatôrios de visita técnica in loco;
d) os resultados das pesquisas de satisfaçâo;
e) os relatôrios técnicos de monitoramento e avaliaçâo, homologados pela 

comissâo de monitoramento e avaliaçâo.

13.3 - A FUNDAÇÂO deverâ apresentar o comprovante de devoluçâo de eventual 
saldo remanescente da parceria.

13.4 - Na hipôtese da anâlise de que trata o item 13.2 deste instrumenta, concluir que 
houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabalho ou 
se houver evidência de existência de ato irregular, o gestor da parceria, antes da 
emissâo do parecer técnico conclusivo, notificarâ a FUNDAÇÂO para que apresente 
os documentas a que se referem os incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal n° 
6.646/2017.

13.5 - A FU
exigência

a)

do
NDAÇÂO deverâ apresentar, sem prejuizo dos documentas que forem 
Tribunal de Contas de Sâo Paulo:

o Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado do término da vigência da parceria, prorrogâvel por até 15 (quinze) 
dias, mediante justificative e solicitaçâo prévia da FUNDAÇÂO; 

b) o Relatôrio Final de Execuçâo Financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado do término da vigência da parceria, prorrogâvel por até 15 (quinze) 
dias, mediante justificative e solicitaçâo prévia da FUNDAÇÂO; e 
os documentas de que tratam os incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal 
n° 6 646/2017, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da notificaçâo, 
prorrogâvel por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitaçâo prévia

c)

f
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da FUNDAÇÂO, nas hipôteses previstas no art. 90 do Decreto Municipal n° 
6.646/2017.

13.6 - Quando o final da vigência da parceria nâo coincidir com o encerramento do 
ano civil, a FUNDAÇÂO deverâ apresentar os documentos de que trata o inciso I do 
§ 2° do art. 86 do Decreto Municipal n° 6.646/2017, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado do término da vigência do instrumente.
13.7 - Os documentos originais relativos à execuçâo da parceria deverâo ser mantidos 
arquivados 
subsequen

pela FUNDAÇÂO, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ütil 
e ao da apresentaçâo da prestaçâo de contas final.

13.8 - A Administraçâo Püblica analisarâ a prestaçâo de contas final, no prazo de até 
150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento 
de diligêneia por ela determinada.

13.9 -  O pr
até 30 (trinta

13.10 - O
prestaçâo
Püblica.

azo para apreciar a prestaçâo de contas final poderâ ser prorrogado por 
) dias, desde que devidamente justificado.

de
gestor da parceria emitirâ parecer técnico conclusivo de anélise da 

contas final, que subsidiarâ a manifestaçâo conclusiva da Administraçâo

13.11 - A prestaçâo de contas final sera avaliada pelo gestor da parceria como:

a) regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto, 
o atingimento das metas e o alcance dos resultados da parceria;

b) regular com ressalvas, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outra
falta

IV.

13.12 -
responsa 
Municipal 
juridico e 
Contas do

a) apr
b) ap

de natureza formai que nâo resuite em dano ao erârio;

c) irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

I. omissâo no dever de prestar contas;
II. descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no 

piano de trabalho;
dano ao erârio decorrente de ato de gestâo ilegitimo ou antieconômico; 
desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores püblicos.

A manifestaçâo conclusiva da prestaçâo de contas final sera de 
bilidade da Administraçâo Püblica, conforme o disposto no art. 96 do Decreto 
n° 6.646/2017, levando em consideraçâo os pareceres técnico, financeiro e 
o parecer conclusivo elaborado nos termos das instruçôes do Tribunal de 
Estado de Sâo Paulo e deverâ concluir, alternativamente, pela: 

ovaçâo da prestaçâo de contas; 
rovaçâo da prestaçâo de contas com ressalvas; ou

K
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c) rejeiçâo da prestaçâo de contas com a imediata determinaçâo das providências 

administrativas e judiciais cabiveis para devoluçâo dos valores aos cotres 
püblicos.

\(>%

(

13.13 - A manifestaçâo conclusiva e a decisâo sobre a prestaçâo de contas final sera 
encaminhada para ciência da FUNDAÇÂO, que deverâ atender o disposto nos artigos 
97 a 99 do Decreto Municipal n° 6.646/2017, no que couber.

CLÀUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS BENS REMANESCENTES

14.1 -  Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com 
recursos repassados pela Administraçâo Püblica ficarâo afetados ao objeto da 
présente parceria durante o prazo de sua duraçâo, sendo considerados bens 
remanescentes ao seu término, dispensada a celebraçâo de instrumente especifico 
para esta finalidade, e apôs o fim da parceria serâo transferidos à titularidade da 
Administraçâo Püblica, conforme o disposto no art. 48, I do Decreto Municipal n° 
6.646/2017 e permanecerâo nas dependências dos imôveis, objeto da parceria.

CLÀUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS SANCÔES ADMINISTRATIVAS

15.1 - Quando a execuçâo da parceria estiver em desacordo com o piano de trabalho, 
com os termos deste instrumente, com as normas do Decreto Municipal n° 6.646/2017 
e com as normas da Lei Fédéral n° 13.019/2014 e da legislaçâo especifica, a 
Administraçâo Püblica poderâ aplicar à FUNDAÇÂO as seguintes sançôes:

a)
b)

c)

advertência;
suspensâo temporâria da participaçâo em chamamento püblico e impedimento de 
celebraçâo de parceria ou contrato com ôrgâos e entidades da Administraçâo Püblica 
Municipal, por prazo nâo superior a dois anos; ou
declaraçâo de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar 
parceria ou contrato com ôrgâos e entidades de todas as esteras de governo.

15.2 -  A aplicaçâo das sançôes administrativas, bem como os procedimentos para 
sua defesa e julgamento, atenderâo o disposto na Lei Fédéral n° 13.019/2014 e nos 
arts. 102 a 112 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

CLÀUSULA DÉCIMA SEXTA -  DO FORO E DAS SOLUCÔES ADMINISTRATIVA

16.1 -  As controvérsias que nâo puderem ser resolvidas por soluçâo administrativa, 
com a participaçâo do ôrgâo de assessoramento juridico intégrante da estrutura da 
Administraçâo Püblica Municipal, serâo dirimidas pelo Foro do Municipio da Estância 
Balneâria de Ubatuba -  SP, com renüncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.
E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciâvel cumprimento dos termos do présente instrumente, o quai lido e achado 
conforme, foi lavrado em 03 (très) vias de igual teor e forma, que vâo assinadas pelos

■f)
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participes, n 
produza seus

a presença de 2 (duas) testemunhas legalmente capazes, para que 
legais efeitos, em juizo ou fora dele.

Ubatuba, 19 de setembro de 2022.

m

MARIA DE FÂTIiytÀ^SbUZA BARROS 
SECRETÂRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO

FUNDAÇÂO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÂO E PESQUISA DAS 
TARTARUGAS MARINHAS - PRÔ-TAMAR

TESTEMUNHAS

V-iÂA/?
CARLOS ALEXANDRE BARROS CARNEIRO 
RG. 06.672.433-7

[m Y '
JESSICA PAtJLA RODRIGUES DOS SANTOS 
RG 45.906^439-3
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